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Estabelece normas para a utilização do Sistema 
SEGIN - SECRETARIA GERAL INFORMATIZADA 
e dá outras providências. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em sessão plenária, 
no uso de sua competência e tendo em vista o disposto nos artigos 35 e seguintes 
do seu Regimento Interno, 

CONSIDERANDO: 

- que o SISTEMA SEGIN - SECRETARIA GERAL 
INFORMATIZADA constitui ferramenta de registro, de movimentação, 
de controle e de consulta aos processos e dos expedientes que 
tramitam neste Tribunal de Contas; 

- a importância do SISTEMA SEGIN também como ferramenta 
de aferição do cumprimento das metas de produtividade estabelecidas 
pelo Tribunal de Contas; 

- a necessidade de estabelecer normas que garantam a 
fidedignidade das informações constantes dos processos virtuais, a 
correspondência do seu exato conteúdo com o dos processos físicos, 
bem como a segurança das informações registradas no sistema; 

- a necessidade de disciplinar o acesso e a utilização do sistema 
SEGIN pelos servidores em atividade neste Tribunal. 

RESOLVE 

TiTULO I 

DA INSTRUÇÃO DOS PROCESSOS 

CAPíTULO I 

DA UTiliZACÃO DO SISTEMA SEGIN 

Art. 10 - Os processos físicos, cuja distribuição e instrução são disciplinadas pelos 
dispositivos constantes do Capftulo único do Título 111 do Regimento Interno deste 
Tribunal, serão, necessariamente, instruídos, despachados e tramitados através do 
Sistema SEGIN. 
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Art. 2° - Para os efeitos-d-:-e-s-:-ta-=R:-e-s-ol:-u-ça:-"o-,-o-s-p-r-o-ce-s-s-o-s-q-u-e-:t:-ra-m-j:-:-ta-m-n-e--st';-:e--:T=Fn:O;'bru~n:-:a"'l--- ­
ficam agrupados em duas categorias: 

I - Processos de auditoria e inspeção, bem como de Tomada de 
Contas da iniciativa do Tribunal de Contas e processos de origem 
externa, estes últimos compreendendo os processos de Prestação e de 
Tomada de Contas, de Aposentadoria, Transferência para a Reserva e 
Reforma, de Pensão, de Admissão de Pessoal, de Contrato e 
Convênio, de Recurso ou Revisão Administrativa, de Recurso em 
Matéria Tributária, de Reclamação, de Denúncia e de Consulta; 

11 - Processos administrativos, assim compreendidos os processos de 
licitação, de pagamento, de requerimentos feitos por servidores da 
Casa, dentre outros produzidos no âmbito deste Tribunal. 

Parágrafo único - Os processos de aposentadoria dos servidores do quadro deste 
Tribunal terão, no sistema, o mesmo tratamento dispensado aos processos de 
aposentadoria de origem externa. 

CAPíTULO 11 

DOS PROCESSOS DE AUDITORIA, INSPEÇÃO, DE TOMADA DE CONTAS DE 

INICIATIVA DO TRIBUNAL DE CONTAS E DE ORIGEM EXTERNA 


SEÇÃO I 

Das peças processuais 

Art. 3° - Ressalvados os casos disciplinados pela Resolução nO 15, de 23 de março 
de 2004, os processos de origem externa, ao ingressarem nesse Tribunal, terão 
digita.lizadas, para inserção no processo virtual, apenas aquelas peças 
essencialmente necessárias para identificar o interessado e o objeto do processo. 

§ 1°-São peças essenciais a serem digitalizadas, segundo a natureza do processo 
ou DOC correspondente, as constantes do ANEXO I, desta Resolução. 

§ 2° - O Anexo mencionado no parágrafo anterior será atualizado na medida em que 
as condições tecnológicas disponiveis permitirem, mediante resolução aprovada 
pelo Tribunal Pleno. 

§ 3° - A folha de rosto de cada processo conterá, obrigatoriamente, indicação do 
número de origem do processo. 
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Art. 40 - Ressalvados 0-=s-ca:-:-::s-:-o-=-s~m:-::-e~n=-c::-;io-:-n=-a=-:d;:0~s-n:-o~§-':1:-:;0:-:d:;-:0::-:-art:::::-.5;:;0;;"",-:to-:-d':Jo:-:s=-=-o':'"s-:::p:-:a-:-re:-:ce~re-::-s::-,---­
informações, despachos interlocutórios, relatórios, votos, resoluções e acórdãos 
constantes dos processos de auditoria, de inspeção. de Tomada de Contas da 
iniciativa do Tribunal de Contas e dos processos de origem externa deverão ser, 
necessariamente, produzidos como documentos do Sistema SEGIN, devendo ditas 
peças, depois de concluídas, serem impressas, assinadas pelo servidor ou 
Conselheiro que as criou, e juntadas ao processo físico. 

§ 10 - As peças processuais somente poderão ser criadas pelo servidor ou 
Conselheiro para o qual o processo tiver sido tramitado, e que estiver de posse do 
processo físico correspondente. 

§ 20 - Todo servidor que proceder à juntada de peças processuais aos autos do 
processo físico deverá, sempre, obrigatoriamente, numerar as folhas, obedecendo à 
ordem seqüencial. 

§ 30 - Qualquer setor que, ao receber um processo físico, verificar inconsistência ou 
ausência de numeração de folhas, tramitará o processo de volta ao setor de onde 
ele proveio, para que seja corrigida a inconsistência ou suprida a ausência de 
numeração. 

§ 40 - Depois de tramitado o processo pelo servidor que produziu determinada peça 
processual, esta tornar-se-á inalterável, tanto no sistema SEGIN quanto no Processo 
físico. 

§ 50 - Não será admitida qualquer discrepância de conteúdo entre a peça integrante 
do processo virtual e a sua correspondente no processo f(sico, respondendo por isto 
o servidor que lhe tiver dado causa, e prevalecendo, neste caso, a versão da peça 
constante do processo físico. 

§ 6° - Caso seja detectado erro material ou incorreção na peça processual, depois 
de a mesma ter-se tornado inalterável em decorrência do trâmite do processo 
respectivo, será facultado ao servidor que a criou solicitar o retomo do feito, para 
inserção de nova peça processual, veiculadora da correção devida, a qual será 
inserida tanto no processo físico quanto no virtual, contendo, além da indicação 
precisa da peça que está sendo corrigida, a assinatura, na versão impressa a ser 
inserida no processo físico, do servidor que a criou. 

Art. 5° - Fica vedada a juntada, ao processo virtual, de quaisquer peças processuais 
produzidas neste Tribunal, que não sejam criadas como documentos do sistema 
SEGIN, estendendo-se tal vedação às peças em formato de arquivos dos 
processadores de textos utilizados neste Tribunal ou de peças previamente 
impressas e digitalizadas para juntada no formato de imagem digital. 
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relatórios de auditoria e pareceres produzidos pelas Coordenadorias de Controle 

Externo. os votos em separado, os quais serão anexados ao SEGtN no formato de 

arquivo dos processadores de texto ou planilhas eletrônicas utilizados pelo Tribunal, 

evitando-se a digitalização na fase de instrução. 


§ 2° - Permanecerá em vigor o procedimento descrito no parágrafo anterior até que 

seja implantado o sistema próprio de gerenciamento de auditoria deste Tribunal de 

Contas. 


§ 3° - Os Relatórios de Auditoria juntados ao processo virtual em formato de arquivo 

dos processadores de texto utilizados neste Tribunal, ou em formato de imagem 

digital, deverão necessariamente ser impressos, assinados pelos membros da 

equipe de auditoria, e insertos no processo físico. 


§ 4° - Fica vedada a inser~o, no processo físico, de quaisquer peças processuais 

produzidas neste Tribunal que não constem, também, do processo virtual. e vice­

versa. 


Art. 6° - A juntada aos processos, de Expedientes autuados como "DOCs" 

submeter-se-á, sempre, a prévia autorização do respectivo Conselheiro Relator, 

exceto no caso de respostas a notificações e oficios, cuja juntada poderá ser feita 

diretamente pela Gerência de Controle Processual. 


Parágrafo único - Toda documentação que ingressar no Tribunal de Contas como 

complementa~o da instrução processual será, obrigatoriamente, autuada como 

"DOCu submetendo-se sua juntada às limitações impostas no caput deste artigo. 
t 

seçÃo 11 

Da movimentação 

Art. 7° - Os trâmites dos processos far-se-ão, sempre, e exclusivamente, mediante a 

opção por um dos "motivos de trâmite" elencados no sistema, e ficarão registrados 

em ordem cronológica, gera ndo-se , ao final, uma "página de trâmites", que será 

impressa e inserida no Processo físico pela Gerência de Arquivo e Microfilmagem, 

no momento em que esta receber o Processo para microfilmar e arquivar. 


§ 10 
- Quando, para a movimentação de um processo, nenhuma das opções de 

"motivo de trâmite" for aplicável, deverá ser utilizada para tramitá-lo a opção 
"conforme despacho", e obrigatoriamente exarado um despacho no qual serão 
explicitadas a fundamentação e a finalidade da movimentação do processo, 
utilizando-se para isto a opção "Despacho" t o qual, em seguida, será 
obrigatoriamente impresso e assinado para inserção no processo físico. 
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§ 2° - As decisões :-in--:-te-rt-:-o-c-u-:-to-:-'r:-ia-s-p-ro-:~;:-e-:rid-;a-s-p-e::-;lo~P;:::;-~=e:-::s7':id;-:e:-:::n7te::-,--;;C;;::0:-=n:-=s-=eln:h:-=e'!:lr~os:::--e=----­
Dirigentes autorizados serão produzidas mediante a utilização da opção "Despacho" 
e obrigatoriamente impressas, assinadas e insertas no processo flsico. 

Art. 8°- Todas as certidões geradas pelo sistema SEGIN, com exceção daquelas de 
Avocação de Processo, deverão, obrigatoriamente, ser impressas, assinadas e 
inseridas no processo fisico. 

Art. 9° - O sistema SEGIN registrará como "apenso" apenas aqueles processos em 
tramitação, distribuídos por conexão ou continência, que serão submetidos a 
apreciação ou julgamento em conjunto. 

Parágrafo único - Os processos já apreciados ou julgados e as cópias micrográficas 
de processos, bem como as pastas, caixas e cadernos, constarão no sistema como 
"anexos" ao processo principal. 

Art. 10 - Os processos submetidos a diligência externa, por determinaçao do 
Colegiado ou do Relator, serão, preliminarmente, encaminhados à Gerência de 
Arquivo e Microfilmagem, que procederá a sua digitalização, remetendo-os, em 
seguida, à Gerência do Protocolo Geral, para o cumprimento da referida diligência. 

Parágrafo único - As imagens digitalizadas referidas no caput deste artigo serão 
mantidas pela Gerência de Arquivo e Microfilmagem até o arquivamento do 
respectivo processo. 

Art. 11 - A marcação de dia de julgamento dos processos, através do sistema, 
ocorrerá até 7 (sete) dias antes da respectiva sessão. 

Parágrafo único - Não se admitirá qualquer outra modalidade de marcação de dia 
de julgamento, senão através do sistema SEGIN, devendo o respectivo registro ser 
impresso, rubricado e juntado aos autos do processo flsico correspondente. 

seçAo 111 

Da consulta aos processos 

Art. 12 - Os processos virtuais poderão ser visualizados por qualquer servidor deste 
Tribunal em atividade, que tenha acesso ao sistema, mediante a utilização de senha 
pessoal e intransferivet. 
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reservada, somente poderão ser visualizados, pelos servidores que não estejam de 
posse do respectivo processo físico, o trâmite e a folha de rosto do processo, da 
qual não constará o nome do Denundante ou do Responsável. A folha de rosto 
conterá obrigatoriamente indicação do objeto da Denúncia e especifi~rá: a) o órgão 
estadual concessor dos recursos postos sob suspeita, ou, b) o órgão estadual em 
que ocorreu a conduta apontada como irregular. 

§ 20 
- Serão informados ao Centro de Estudos e Desenvolvimento de Tecnologias 

para a Auditoria - CEDASC, pelos respectivos chefes, os casos de movimentação 
interna de servidores, de uma Unidade para outra dentro do Tribunal de forma que 
somente seja possível o servidor acessar os processos e documentos do setor no 
qual esteja lotado. 

§ 3° - Qualquer informação aos responsáveis e interessados, acerca do conteúdo 
dos processos, poderá ser prestada pelo Gabinete da Presidência, pelos Gabinetes 
dos Conselheiros, pelo Gabinete da Secretaria Geral e pela Assessoria T écnico­
Jurídica, devendo os interessados que buscarem tais informações serem 
direcionados para uma dessas Unidades, conforme o caso. 

§ 4° - Os servidores em geral somente poderão prestar informações a responsáveis 
ou interessados nos processos em trâmite neste Tribunal de forma verbal. e 
exclusivamente acerca da tramitação e localização dos respectivos processos. 

I) A impressão de peças constantes de processo que ainda não foi julgado no 
âmbito do Tribunal de Contas do Estado somente poderá ser feita pelo servidor 
que esteja com a posse física do referido processo. 

11) O Centro de Estudos e Desenvolvimento de Tecnologias para a Auditoria ­
CEDASC deverá manter mecanismo de controle para impedir a impressão de 
documentos fora do SEGIN, assim como para garantir que nos documentos 
impressos no sistema constem a identificação de quem imprimiu e a data da 
impressão. 

§ 5° - Para viabilizar o cumprimento do disposto no caput deste artigo, a Gerência 
de Recursos Humanos informará, mensalmente, ao Centro de Estudos e 
Desenvolvimento de Tecnologias para a Auditoria - CEDASC todos os afastamentos 
superiores a 30 (trinta) dias e todos os desligamentos de servidores deste Tribunal, 
os quais terão, imediatamente, bloqueado o seu acesso ao sistema. 

§ 6° - O fornecimento de cópias impressas de peças processuais, bem corno de 
cópias rrlicrográficas de processos, somente poderá ocorrer mediante determinação 
expressa do Presidente ou do Conselheiro Relator do respectivo Processo e através 
do Gabinete da Secretaria Geral, com custas para o solicitante. 
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--~--~------~~~~~~~~~----­§ 7° - Constitui transgressão a esta norma a prestação indevida de informações, 

bem como o fornecimento de cópias de peças processuais, a quem quer que seja, 
senão através das Unidades referidas § 3° ou mediante a autorização mencionada 
no parágrafo anterior, submetendo-se o servidor que lhe tiver dado causa às 
penalidades previstas pela legislação pertinente. 

SECÃO IV 

Do arquivamento 

Art. 13 - Concluída a tramitação do processo, e após transitada em julgado a 
decisão nele proferida, deverá o mesmo ser remetido, em ambas as versões, física e 
virtual, à Gerência de Arquivo e Microfilmagem, passando o processo virtual à 
condição de "arquivado". 

§ 1° - Os processos cuja decisão impuser multa ao responsável, ou houver 
julgamento "em débito", ficarão com a condição (status) de "arquivamento 
transitório", até que se confira a devida quitação ao responsável, ou, transcorridos 5 
(cinco) anos da data da expedição do Título Executivo, o processo físico seja 
microfilmado e devolvido ao seu Órgão de origem. 

§ 2° - A competência para determinar o arquivamento de processos será exclusiva 
do Presidente ou dos respectivos Conselheiros Relatores, ou, no caso de processos 
julgados e conferidos, do Gerente de Controle Processual. 

§ 3° - Constatada a existência de processos arquivados indevidamente, o fato será 
levado ao conhecimento do Conselheiro Presidente; do respectivo Conselheiro 
Relator ou do Secretário Geral para as devidas providências. 

Art. 14 - Na oportunidade do arquivamento, a Gerência de Arquivo e Microfilmagem 
procederá à impressão da lista de trâmites, até então constante, exclusivamente, do 
processo virtual, e fará a sua juntada ao processo físico, que, em seguida, será 
microfilmado. 

Art. 15 - No caso dos processos físicos de prestações de contas recebidas por via 
eletrônica, cuja tramitação é disciplinada peta Resolução nO 15, de 23 de março de 
2004, será feita a microfilmagem, tão somente, das peças constantes do processo 
físico, ficando as partes puramente digitais arquivadas na Gerência de Arquivo e 
Microfilmagem, até que tenha sido implantada, no setor, tecnologia adequada a 
capturar as imagens eletrônicas para o microfilme. 

Parágrafo único - O Gerente de Arquivo e Microfilmagem certificará, no processo 
físico, a existência das peças puramente digitais a ele relacionadas, arquivadas na 
Unidade. 
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Art. 16 - Os processos compostos por anexos, cadernos, pastas, caixas ou volumes 
de qualquer natureza, serão adequados ao sistema SEGIN. Após este procedimento 
serão microfilmados, passando a constar a informação "anexos microfilmados". 

CAPíTULO 111 

DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 17 - Enquanto não se viabilizar o transporte dos documentos e dados 
constantes dos aplicativos utilizados pelas Gerências da Diretoria Administrativa e 
Financeira para o sistema SEGIN, os processos administrativos continuarão sendo 
formalizados em meio flsico, utilizando-se o sistema SEGIN exclusivamente para 
trâmite e inserção de pareceres, informações e despachos. 

§ 1° - As peças processuais relativas aos processos administrativos que forem 
criadas como documentos do sistema SEGIN serão, obrigatoriamente, impressas, 
assinadas e juntadas ao processo físico, numerando-se seqüenciaJmente as 
respectivas páginas. 

§ 2° - Aplica-se aos processos administrativos a vedação de inserção de peças 
processuais no processo virtual por meio de anexação de arquivo dos 
processadores de texto utilizados neste Tribunal, podendo, no entanto, as peças 
iniciais, essenciais à identificação do Processo, serem digitalizadas e anexadas em 
formato de imagem digital. 

§ 3° - Excetuam-se da vedação imposta pelo § 2° deste artigo, exclusivamente, os 
documentos relativos ao plano estratégico, aos planos operacionais, estudos de 
avaliação de desempenho, orçamentos, PPA, LDO e outros documentos do gênero, 
os quais serão anexados ao SEGIN no formato de arquivo dos processadores de 
texto ou planilhas eletrônicas utilizados pelo Tribunal como anexos na composição 
do processo, evitando-se a digitalização na fase de instrução. 

Art. 18 - Observado o disposto no artigo anterior, apticam-se, no que couber, aos 
processos administrativos, as regras de utilização do sistema SEGIN previstas para 
os processos de auditoria, de inspeção, de Tomada de Contas da iniciativa do 
Tribunal de Contas e dos processos de origem externa. 

TITULO II 

DOS EXPEDIENTES 

Art. 19 - Os expedientes, cuja distribuição e instrução está disciplinada no art. 36 do 
Regimento Interno deste Tribunal, serão autuados no sistema SEGIN na modalidade 
"DOC". 
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Art. 20 - Os Pareceres relativos aos DOCs serão lançados, exclusivamente, na 
versão física do expediente, sendo criados como documentos do sistema SEGIN 
somente os Despachos e Informações, os quais deverão ser impressos e juntados 
aos DOes ffsicos, numerando-se, seqüencialmente, as respectivas páginas. 

Art. 21 - Os DOes que se referirem a processos deverão ser juntados aos mesmos, 
tanto na versão flsica quanto na virtual, sendo emitida certidão pelo sistema SEGIN, 
a qual também deverá ser impressa e juntada aos autos do processo físico. 

Parágrafo único - Os DOes que não se referirem a Processos e que não tenham 
sido devolvidos à origem ou encaminhados para outro órgão ou entidade, após 
atingidos os seus objetivos, deverão ser remetidos semestralmente nos meses de 
março e setembro, à Gerência de Arquivo e Microfitmagem, que procederá à baixa 
dos mesmos, e onde permanecerão, com o status de "DOC arquivado" durante 3 
(três) anos, ao fim dos quais proceder-se-á ao seu descarte. 

Art. 22 - Fica vedada a conversão de DOes em diligência externa. 

TiTULO 111 
DISPOSiÇÕES GERAIS E FINAIS 

Art. 23 - Os Processos e DOCs que, em virtude de duplicidade, forem cancelados, 
não perderão o número que lhes foi atribuído pelo sistema, nele permanecendo com 
a indicação "processo cancelado" ou "DOe cancelado". 

Parágrafo único - Os DOCs convertidos em processos, bem como os juntados a 
processos, também não perderão o número que lhes foi atribuldo pelo sistema, nete 
permanecendo com as indicações "DOC convertido no Processo nO..." ou "DOe 
juntado ao Processo nO...", conforme o caso. 

Art. 24 - Naqueles casos em que for necessária a anexação de processos 
constantes do sistema SEGIN a processos registrados apenas no sistema CPR, far­
se-á a migração destes para o sistema SEGIN, constando, da versão virtual, apenas 
a folha de rosto, que indicará, necessariamente, a numeração original. 

Art. 25 - No prazo de dois anos, a contar da publicação desta Resolução, deverão 
ser implantadas, no sistema SEGIN, bases de consulta que contemplem a totalidade 
dos processos hoje constantes do sistema CPR, bem como daqueles cujos registros 
são, presentemente, do domínio exclusivo da Gerência de Arquivo e Microfilmagem. 
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~--~--~--~~----~~~~--~-----­Parágrafo único - As bases de consulta referidas no caput deste artigo serão 

acess(veis a todos os usuários do sistema SEGIN. 

Art. 26 - Fica acrescida ao inciso 111 do art. 60 da Resolução nO 45, de 28.08.2001, a 
seguinte alínea "e", ficando a alfnea seguinte designada pela letra "f': 

"e". a anexação, aos processos em tramitação, de processos e DOCs 
já arquivados. 

Art. 27 - O disposto nesta Resolução aplica-se, no que couber, ao Centro de 
Estudos e Desenvolvimento de Tecnologias para a Auditoria - CEDASC. 

Art. 28 - No prazo de 90 dias, contados da entrada em vigor desta Resolução, o 
Centro de Estudos e Desenvolvimento de Tecnologias para a Auditoria - CEDASC 
disponibilizará um módulo de relatórios gerenciais, acessivel ao usuário do sistema 
SEGIN, com os dados dele constantes, a ser utilizado como ferramenta de controte. 

Art. 29 - Quadrimestralmente, nos meses de abril, agosto e dezembro, será emitido 
pela Secretaria Geral relatório de localização fisica de processos por setor, para fins 
de inventário, para todos os setores, devendo ser informado prontamente à 
Secretaria Gera' as eventuais divergências entre a posição fisica e a virtual. 

Art. 30 - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se 
as disposições em contrário. 

Tribunal de Contas do Estado da Bahia, em 07 de abril de 2005. 

cpfs. ~L A~:RO ­ PRESIDENTE 

CONS. ANT~Ho~1) Ó- 'ICE-PRESIDENTE e RELATOR 

CONFERIDA A DECISAO 

EM.2.L-, () 4 I S' 
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PEÇAS DE PROCESSOS A SEREM DIGITALIZADAS - ARQUIVO VIRTUAL 

Processos por Natureza 	 Peças Digitalizadas I 
Requerimento do Servidor; -i• Aposentadoria 

1 
í Documento de identificação do servidor, I 

Ofício/despacho de encaminhamento doir processo ao TCE. I 
I ! 

I 

t------ - Denúncia 
I 	 i 

! 	 I 
~----;;-prestâÇão(je Contas de Administrador-1 Nenhi.ima­

I_ Prestação de Contas de Ordenador de ~ Nenhuma 
Despesa i 
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